
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.038 - DF (2014/0294321-5)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DIELSON MATEUS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. NÃO APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. 

I. Para a aplicação do princípio da insignificância, devem ser 
preenchidos quatro requisitos, a saber: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

II. É firme nesta Corte o entendimento segundo o qual a prática do 
delito de furto qualificado mediante o rompimento de obstáculo indica 
a reprovabilidade do comportamento do réu, sendo inaplicável o 
princípio da insignificância.

III. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.038 - DF (2014/0294321-5)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DIELSON MATEUS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DIELSON MATEUS DA 

SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial. 

Aduz o agravante que a mera circunstância de o furto ter sido praticado com 

rompimento de obstáculo não é, por si só, suficiente para afastar a aplicabilidade do princípio 

da insignificância. 

Assevera ser irrisório o valor do bem em questão, e que o arrombamento foi 

remediado pela vítima rapidamente, sendo imperioso o reconhecimento da incidência do 

referido princípio.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.038 - DF (2014/0294321-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, no que concerne à 

incidência do princípio da insignificância, importante registrar, num primeiro momento, ser certo 

que a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação 

social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para 

evitar situações dessa natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo 

penal. 

Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado 

dar margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal 

princípio para justificar a prática de pequenos furtos, incentivando-se, por certo, condutas que 

atentem contra a ordem social.

A propósito, trago à colação trecho do voto proferido pelo Ministro Celso 

de Mello, no Habeas Corpus n. 98.152/MG - STF, que apresenta os requisitos necessários 

para a aferição do relevo material da tipicidade penal: O postulado da insignificância que 

considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos 

vetores, tais como: (a) mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade 

social da ação, (c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 

inexpressividade da lesão jurídica provocada apoiou-se, em seu processo de formulação 

teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em 

função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público em 

matéria penal. 

No presente caso, não verifico a presença dos referidos vetores, haja vista o 
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furto ter sido praticado mediante rompimento de obstáculo, o que revela a maior ofensividade 

da conduta (e-STJ fl. 5). Em casos como tais, deve-se levar em consideração não apenas o 

valor do bem subtraído, mas também o prejuízo decorrente do rompimento do obstáculo, e a 

audácia da ação delitiva. 

Dessa forma, mostra-se inviável a aplicação do princípio da insignificância, 

pois as particularidades acima registradas denotam a maior reprovabilidade do 

comportamento, devendo, portanto, ser sopesadas para fins de aplicação ou não da referida 

benesse. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 386, III, DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. NÃO APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É firme nesta Corte o entendimento segundo o qual a prática do 
delito de furto qualificado por escalada ou rompimento de 
obstáculo indica a reprovabilidade do comportamento do réu, 
sendo inaplicável o princípio da insignificância.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.421608/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, DJe 15/5/2014)

 HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO DO AGENTE. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. 1. Para a aplicação do princípio da 
insignificância, devem ser preenchidos quatro requisitos, a saber: 
a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. 2. No caso, o modo como o furto foi praticado 
indica a reprovabilidade do comportamento do réu, que 
demonstrou ousadia ao invadir um estabelecimento comercial, 
mediante escalada e arrombamento, e dali subtrair 90 (noventa) 
carteiras de cigarro. 3. Tais fatos não podem ser ignorados, sob 
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pena de se destoar por completo das hipóteses em que esta Corte 
vem aplicando o princípio da insignificância, pois o emprego de 
arrombamento e escalada, além da violação de domicílio, para a 
prática de furto, caracteriza ofensa ao bem jurídico tutelado pela 
norma penal. 4. Ordem denegada. (HC 243.523/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, Sexta Turma, DJe 24/9/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0294321-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 608.038 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00053570320118070002  00054514820118070002  20110210054517  20110210054517AGS  
54514820118070002

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIELSON MATEUS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIELSON MATEUS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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